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 VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 512, de 2007
Mensagem nº 38/2011, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 14 de junho de 2011
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 512, de 2007, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.394.

De iniciativa parlamentar, a propositura objetiva alterar o inciso X do artigo 2º da Lei nº 3.198, de 23 de setembro de 1981, para que a grafia do topônimo do Distrito de Mailasqui, situado no território do Município de São Roque, passe a ser Maylasky.

Sem embargo dos altivos propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me compelido a negar assentimento à medida em face de sua inconstitucionalidade.

A Lei nº 3.198/91, que se pretende modificar, foi editada sob o manto da Constituição Estadual de 1967, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 2, de 30 de outubro de 1969, que reconhecia aos Estados competência para dispor sobre a criação de distritos em Municípios situados no território do Estado (artigo 100, §1º). 

Como bem assinalado em parecer emitido pela Consultoria Jurídica da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional, acolhido pelo Titular da Pasta, após a promulgação da Constituição do Estado, em 1989, a competência para dispor sobre a criação de distritos, consoante prescreve o parágrafo único do artigo 145, passou a ser dos Municípios, não mais subsistindo a disciplina traçada pela Emenda Constitucional nº 2/69 sobre a matéria.
Registre-se, ainda, que a Lei Complementar nº 651, de 31 de julho de 1990, editada no exercício da competência atribuída a esse Parlamento (artigo 24, § 1º, “1” e “2”, C.E.), estabelece que a criação e supressão de distrito e suas alterações territoriais far-se-ão anualmente por meio de lei municipal, com a garantia da participação popular (artigos 13 e 14).
A propositura, por vulnerar competência outorgada aos Municípios (artigo 30, V, da C.F.) viola, em consequência, o princípio federativo que a Carta Política proclama em seu artigo 18.


À vista desse quadro normativo, forçoso é reconhecer que cabe aos Municípios, porque assim determina a Constituição da República, criar, suprimir ou promover alterações territoriais de distritos, e em decorrência, modificar os topônimos que designam os distritos que integram o seu território.


Expostos os motivos que fundamentam o veto que oponho ao Projeto de lei nº 512, de 2007, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

